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ESTADO DE RONDONIA

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D’OESTE

AUTÓGRAFO Nº 400/2010

15/12/ 2010

Projeto de Lei nº 445/2010

Autoria: Poder Executivo

Dispõe sobre a autorização de transferência, por doação, de áreas urbanas, de propriedade da municipalidade de São Felipe D’Oeste e dá outras providencias. 


O prefeito municipal JOSÉ LUIS VIEIRA, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas através da Lei Orgânica, FAZ SABER, que encaminha à Câmara Municipal de São Felipe D’Oeste para apreciação o seguinte Projeto de Lei:


PROJETO DE LEI


Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de São Felipe D’Oeste, autorizado a efetuar a doação onerosa e a transferência, respectivamente dos seguintes imóveis aos beneficiários a seguir descritos:

- Gilson Dantas da Silva:

Lote 06.003 Setor 01, Quadra 11 da Avenida Jorge Teixeira medindo 12 metros de frente e fundos por 30 metros de laterais;

- Ozeir Gomes:

Lote 13.002 Setor 01, Quadra 12 da Avenida Castelo Branco medindo 19 metros de frente e fundos por 23 metros de laterais;

- Divanir Simão:

Lote 13.001 Setor 01, Quadra 12 da Avenida Castelo Branco medindo 16 metros de frente e fundos por 23 metros de laterais;

- Deolir da Silva Rech:

Lote não cadastrado da Av. Judite Pacheco, medindo 10 metros de frente e fundos por 15 metros de laterais;
- Maria do Socorro Araújo Silva:

Lote 02.001 Setor 03, Quadra 10 da Rua José Firmino Gomes medindo 20 metros de frente e fundos por 40 metros de laterais;

Art. 2º - Os beneficiários dos Lotes Urbanos descritos no Artigo 1º desta Lei, serão obrigados a recolher aos cofres municipais a título de despesa administrativa o valor de R$ 6,70 (seis reais e setenta centavos) por metro quadrado;

Art. 3º - O valor estipulado no artigo 2º desta Lei poderá ser recolhido aos cofres municipais em até 20 (vinte) vezes conformidade com a Lei Municipal nº 418/2010.

Art. 4º - As doações constantes nesta Lei abrangem também as edificações e benfeitorias que por ventura existam sobre os referidos imóveis.

Art. 5º - Para concretização das doações e transferências, deverão ser lavrados termos próprios entre as partes, assinado pelos representantes legais da doadora e dos beneficiados com as doações.

Art. 6º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a regulamentação da presente Lei através de decreto.

Art. 7º - As despesas com a devida escrituração das áreas doadas, quando da efetivação da regularização fundiária no município, bem como todas e quaisquer obrigações, sobre a mesma, a partir da assinatura desta Lei, ficarão sob a responsabilidade da beneficiada com a doação, incluindo-se as que se referem ao pagamento de Impostos, taxas e contribuições de melhorias referentes às referidas áreas.

Art. 8º - Os beneficiados com as doações deverão, em um prazo máximo de 06 (seis) meses, construir edificações sobre os imóveis recebidos, para que seja respeitada a sua plena destinação social.

Art.9° – Não havendo a conclusão de construções nos prazos previstos no artigo anterior, as doações serão nulas e os imóveis, de forma automática, retroagirão à municipalidade, sendo cancelado o cadastro junto ao setor competente da municipalidade e lançado a propriedade novamente em nome desta, sem necessidade de qualquer comunicação formal ou informal aos interessados.

Art.10 – A retroação mencionada no art. 09, desta Lei, não ensejará direito a qualquer indenização decorrente, servindo a presente lei, como publicidade suficiente das obrigações decorrentes, principalmente quanto o prazo de edificação, devendo os direitos e obrigações de doador e beneficiados constar do termo próprio, previstos no art. 9º desta lei.

Art. 11 – Para fins de regulamentação do Termo de Doação, este somente será efetivado após a quitação das despesas administrativas constantes no artigo 2º desta Lei.

Art. 12 – Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 13 – Revogam-se as disposições em contrário. 

São Felipe D’Oeste,  15  de dezembro  de 2010.
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